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1ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  
    DO ÓRGÃO

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha (IFFar) é uma autar-
quia vinculada ao Ministério da Educação (MEC) e abrange, atualmente, uma estrutura de 
onze campi plenamente constituídos, além de unidades de educação a distância, centros 
de referência e Reitoria. Em 2025, o antigo Campus Avançado Uruguaiana foi oficialmente 
transformado em Campus Uruguaiana, fortalecendo a presença institucional na fronteira 
oeste do Rio Grande do Sul.

Além disso, dois novos campi do IFFar estão em fase de implantação, nos municípios 
de Caçapava do Sul e São Luiz Gonzaga, ampliando ainda mais sua capilaridade e atuação 
educacional no território gaúcho.

SÃO UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO IFFAR:
• Reitoria – Santa Maria

• Campus Alegrete

• Campus Frederico Westphalen

• Campus Jaguari

• Campus Júlio de Castilhos

• Campus Panambi

• Campus Santa Rosa

• Campus Santo Ângelo

• Campus Santo Augusto

• Campus São Borja

• Campus São Vicente do Sul

• Campus Uruguaiana (antes Campus Avançado Uruguaiana)

• Polos de Educação a Distância

• Centros de Referência

• Unidades em implantação:

 » Campus Caçapava do Sul
 »  Campus São Luiz Gonzaga
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2 ESTRUTURA PAGADORA 
DO INSTITUTO FEDERAL 
FARROUPILHA

Configuração da estrutura pagadora IFFar

ÓRGÃO 
UGE GESTÃO UG EXECUTORA

26420 Inst.Fed. de Educ. e 
Tec. Farroupilha

158127 Inst.Fed. Farroupilha Reitoria

154628 Inst.Fed. Farroupilha Campus Jaguari

155081 Campus Santo Ângelo

155570 Campus Frederico Westphalen

158266 Inst.Fed. Farroupilha Campus Santo Augusto

158267 Inst.Fed. Farroupilha Campus de Alegrete

158268 Inst.Fed. Farroupilha Campus São Vicente do Sul

158269 Inst.Fed. Farroupilha Campus Júlio de Castilhos

158503 Inst.Fed. Farroupilha São Borja

158504 Inst.Fed. Farroupilha Campus Santa Rosa

158505 Inst.Fed. Farroupilha Campus Panambi

Fonte: Tesouro Gerencial.
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3CONTEXTO INSTITUCIONAL 
E FINALIDADE DAS 
DEMONSTRAÇÕES

O IFFar é uma autarquia federal integrante da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, vinculada ao Ministério da Educação, com autonomia adminis-
trativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar, conforme a legislação 
vigente. Sua atuação compreende a oferta de educação básica, técnica, tecnológica e 
superior, bem como o desenvolvimento de ações de pesquisa aplicada, inovação, extensão 
e inclusão social.

As presentes Notas Explicativas têm por finalidade complementar as Demonstrações 
Contábeis, proporcionando uma compreensão mais clara e detalhada da posição patri-
monial, do desempenho econômico, da execução orçamentária e dos fluxos financeiros 
do IFFar. As informações aqui apresentadas buscam ampliar a transparência da gestão 
pública e apoiar a adequada interpretação dos demonstrativos por parte dos usuários 
internos e externos.
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4 BASE DE ELABORAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As Demonstrações Contábeis do IFFar foram elaboradas em conformidade com os 
princípios e normas aplicáveis à contabilidade do setor público, observando, especial-
mente:

• O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP);

• As Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP);

• As orientações e diretrizes expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

Essas normas asseguram que os registros contábeis reflitam, de forma fidedigna, a 
situação econômico-financeira e patrimonial da entidade, permitindo a comparabilidade 
das informações ao longo do tempo e entre órgãos da administração pública.

4.1. Regime contábil adotado

As variações patrimoniais aumentativas e diminutivas foram reconhecidas pelo regime 
de competência, ou seja, no momento da ocorrência dos fatos geradores, independente-
mente do recebimento ou pagamento dos recursos. Esse procedimento permite identifi-
car com maior precisão o resultado patrimonial do exercício.

A execução orçamentária observa o regime misto, no qual as receitas são reconhecidas 
quando arrecadadas e as despesas quando empenhadas, em consonância com a legisla-
ção orçamentária vigente.

4.2. Critérios de mensuração dos ativos

Os ativos são reconhecidos inicialmente pelo custo de aquisição ou produção. O Ativo 
Imobilizado, que representa parcela relevante do patrimônio do IFFar, é mensurado ao 
custo histórico, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo 
método linear, com base nas vidas úteis e taxas estabelecidas para os bens da Adminis-
tração Pública Federal, refletindo o consumo econômico dos ativos ao longo do tempo.

Os investimentos realizados em edificações, instalações, laboratórios, equipamentos 
e demais bens permanentes são essenciais para a execução das atividades finalísticas da 
instituição e impactam diretamente a capacidade operacional do IFFar.
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4.3. Reconhecimento das obrigações e passivos

As obrigações são registradas pelos valores conhecidos ou estimados, incluindo encar-
gos trabalhistas, previdenciários, tributários e contratuais. O reconhecimento observa os 
princípios da prudência e da competência, assegurando que todos os compromissos assu-
midos pela entidade sejam adequadamente evidenciados.

As provisões e passivos contingentes são avaliados quanto à probabilidade de ocor-
rência e à possibilidade de mensuração confiável, sendo reconhecidos ou divulgados em 
notas explicativas, conforme os critérios definidos pelas NBC TSP e pelo MCASP.
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5.1. Balanço orçamentário – análise da execução orçamentária
5.1.1. Receita orçamentária

A receita orçamentária prevista e atualizada totalizou R$ 5.180.416,00, enquanto a 
arrecadação efetiva alcançou R$ 1.525.868,41. A diferença observada decorre do perfil 
institucional do IFFar, cuja principal fonte de financiamento são as transferências correntes 
da União, destinadas à manutenção e ao desenvolvimento das atividades educacionais.

As receitas próprias têm caráter complementar e não constituem a base do financia-
mento institucional, razão pela qual eventuais frustrações de arrecadação não compro-
metem a execução das políticas públicas sob responsabilidade do IFFar.

5.1.2. Despesa orçamentária

As despesas empenhadas no exercício totalizaram R$ 513.493.537,69, refletindo o 
volume de recursos necessários para a manutenção da estrutura administrativa, o paga-
mento de pessoal e a execução das atividades acadêmicas.

As Despesas Correntes somaram R$ 505.995.700,22, com predominância de gastos 
com pessoal e encargos sociais, além de despesas de custeio relacionadas ao funcio-
namento dos campi e da Reitoria. As Despesas de Capital, no valor de R$ 7.497.837,47, 
foram direcionadas, principalmente, a investimentos em obras, instalações e aquisição de 
equipamentos permanentes.

5.1.3. Restos a Pagar

A gestão dos Restos a Pagar observou rigorosamente as diretrizes da legislação orça-
mentária e as orientações da Secretaria do Tesouro Nacional, buscando assegurar a com-
patibilidade entre as obrigações assumidas e a capacidade financeira da entidade.

Durante o exercício, foram pagos R$ 30.867.759,28 relativos a Restos a Pagar Pro-
cessados. Em 31 de dezembro, foram inscritos R$ 56.225.269,48 em Restos a Pagar 
Processados e R$ 29.835.320,18 em Restos a Pagar Não Processados, corresponden-
tes a despesas empenhadas e ainda não liquidadas ou pagas, cuja execução ocorrerá nos 
exercícios subsequentes.
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6.1. Balanço patrimonial – análise da situação patrimonial
6.1.1. Ativo circulante

O Ativo Circulante representa os bens e direitos realizáveis no curto prazo e totalizou 
R$ 64.801.907,76 ao final do exercício, evidenciando crescimento de 44,35% em relação 
ao exercício anterior. Esse aumento demonstra maior volume de recursos disponíveis e 
direitos a receber no curto prazo.

O grupo Caixa e Equivalentes de Caixa, responsável por aproximadamente 67,7% do 
Ativo Circulante, apresentou saldo de R$ 43.878.874,53. Esse montante reflete a disponi-
bilidade financeira mantida para atender compromissos imediatos, especialmente aque-
les relacionados aos Restos a Pagar e às obrigações de curto prazo.

Os Créditos a Curto Prazo alcançaram R$ 20.164.559,93, registrando crescimento sig-
nificativo em relação ao exercício anterior. Essa variação está associada, principalmente, 
a direitos a receber decorrentes de adiantamentos, ajustes contábeis e outros créditos 
administrativos. Embora contribuam para o aumento do ativo, tais créditos demandam 
acompanhamento sistemático quanto à sua realização e conversão em caixa.

6.1.2. Ativo não circulante

O ativo não circulante é composto, em sua maior parte, pelo Ativo Imobilizado, que 
reúne os bens utilizados de forma permanente nas atividades institucionais. A evolução 
desse grupo está diretamente relacionada aos investimentos realizados em infraestrutura 
física, equipamentos e tecnologia, evidenciando o esforço institucional para manutenção e 
expansão da capacidade acadêmica e administrativa.

Observação importante: cabe ressaltar que a depreciação dos bens móveis não vem 
sendo registrada de forma sistemática. Tal lacuna decorre da falta de confiabilidade nos 
relatórios gerados pelo Sipac, o atual sistema de controle patrimonial utilizado pela insti-
tuição. Para sanar essa inconsistência e garantir a fidedignidade dos registros contábeis, 
o IFFar encontra-se em processo de migração para o SIADS (Sistema Integrado de Admi-
nistração de Serviços Gerais), transição esta com previsão de conclusão no decorrer do 
exercício de 2026.

6.1.3. Passivo circulante

O Passivo Circulante, que compreende as obrigações exigíveis no curto prazo, totali-
zou R$ 118.516.025,65, apresentando variação positiva de 10,54% em relação ao exer-
cício anterior. As obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais somaram R$ 
36.262.348,26, com redução de 12,04%, indicando regularidade no pagamento da folha 
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de pessoal e dos encargos correspondentes no encerramento do exercício.

A comparação entre Ativo Circulante e Passivo Circulante evidencia que o passivo 
supera os recursos disponíveis no curto prazo. Essa situação é característica de entidades 
públicas dependentes de transferências do Tesouro Nacional e não representa, por si só, 
risco à continuidade operacional, uma vez que o financiamento das atividades ocorre por 
meio de repasses governamentais regulares.
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7.1. Balanço financeiro – análise

A leitura do Balanço Financeiro – exercício 2025 evidencia expansão do volume movi-
mentado em relação a 2024 e mudanças relevantes no perfil de execução, tanto do lado 
orçamentário quanto do extraorçamentário. Em termos agregados, o total de ingressos/
dispêndios avançou 18,86%, passando de R$ 570,28 milhões (2024) para R$ 677,85 
milhões (2025), o que denota maior tração financeira da instituição no período analisado. 
Embora esse crescimento seja positivo como sinal de capacidade operacional, ele também 
pressiona rotinas de planejamento, contratação e liquidação — especialmente em um 
ambiente com forte dependência de transferências.

Pelo eixo horizontal, as despesas orçamentárias cresceram 19,55%, saindo de R$ 
429,54 milhões para R$ 513,49 milhões; dentro desse bloco, houve avanço nas não vin-
culadas de 23,48% (R$ 392,54 milhões → R$ 484,71 milhões) e queda nas vinculadas de 
22,22% (R$ 37,00 milhões → R$ 28,78 milhões). O padrão sugere aumento da rigidez do 
custeio ordinário — contratos continuados, manutenção, serviços recorrentes — con-
comitante a uma execução mais contida de fontes carimbadas, que usualmente exigem 
maior coordenação de cronogramas, objetos e comprovações. Em paralelo, as transfe-
rências financeiras concedidas subiram 15,02% (R$ 52,49 milhões → R$ 60,38 milhões), 
exigindo atenção reforçada a planos de trabalho, prazos e prestações de contas, enquanto 
os pagamentos extraorçamentários aumentaram 15,36% (R$ 52,09 milhões → R$ 60,09 
milhões), com redistribuição interna relevante entre naturezas de Restos a Pagar e cres-
cimento expressivo dos depósitos/valores vinculados. Esse último item saltou 764% (R$ 
0,50 milhões → R$ 4,33 milhões), sinal que demanda conciliação fina e reconciliação contá-
bil-jurídica para evitar passivos contingentes e distorções de fluxo.

Ainda no extraorçamentário, a dinâmica de Restos a Pagar é ilustrativa: pagamentos 
de RP processados recuaram 7,88% (R$ 33,51 milhões → R$ 30,87 milhões), ao passo que 
os RP não processados pagos avançaram 37,69% (R$ 18,08 milhões → R$ 24,90 milhões). 
Esse deslocamento costuma ocorrer quando entregas, medições e atestes se concentram 
mais tarde no exercício, produzindo liquidações próximas ao fechamento ou já no início do 
exercício seguinte; é um indício de pressão de cronograma e de necessidade de “aliviar” 
a curva de execução para mitigar picos no 4º trimestre. Ao final, o saldo para o exercício 
seguinte cresceu 21,37%, alcançando R$ 43,88 milhões; o reforço de liquidez é bem-vindo, 
mas o carryover (obrigações não executadas) mais alto também aponta recursos não exe-
cutados que precisarão de rápida mobilização no primeiro quadrimestre para não se con-
verterem em novos Restos a Pagar.

No eixo vertical (estrutura de 2025), a composição dos ingressos confirma uma depen-
dência marcante de transferências: as Transferências Financeiras Recebidas respondem 
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por 81,20% do total (R$ 550,40 milhões), enquanto os Recebimentos Extraorçamentários 
representam 13,24% (R$ 89,76 milhões) e o saldo do exercício anterior soma 5,33% (R$ 
36,15 milhões). As Receitas Orçamentárias próprias têm peso residual de 0,23% (R$ 1,53 
milhões). Dentro do extraorçamentário, a composição de 2025 foi puxada por inscrição 
de RP processados (62,64% do extra) e não processados (33,24%), com depósitos resti-
tuíveis/valores vinculados em 3,81% e outros em 0,31%. A leitura crítica é clara: o êxito 
na execução depende, sobretudo, da aderência ao calendário de descentralizações e da 
governança de convênios e instrumentos congêneres, pois a base de recursos próprios é 
diminuta e não serve como amortecedor relevante em caso de atrasos de repasse.

Do lado dos dispêndios (2025), as despesas orçamentárias concentram 75,75% do 
total (R$ 513,49 milhões), enquanto as transferências concedidas perfazem 8,91% (R$ 
60,38 milhões), os pagamentos extraorçamentários somam 8,87% (R$ 60,09 milhões) e 
o saldo para o exercício seguinte equivale a 6,47% (R$ 43,88 milhões). Dentro das despe-
sas orçamentárias, a preponderância de não vinculadas é muito elevada: 94,40% do bloco 
orçamentário (R$ 484,71 milhões) — o que corresponde a 71,51% do total dos dispên-
dios — contra 5,60% de vinculadas (R$ 28,78 milhões, ou 4,25% do total). Na prática, a 
estrutura indica rigidez de custeio/funcionamento e pouca folga para expansão de inves-
timento e ações finalísticas dependentes de fontes específicas, reforçando a importância 
de cadenciar contratações e entregas para reduzir picos de liquidações e preservar alguma 
elasticidade no uso do caixa.

Em síntese, o balanço de 2025 retrata um exercício de maior escala financeira, com 
custeio ordinário pressionado. A sustentabilidade da execução em 2026 dependerá de 
acelerar a programação das fontes carimbadas, reforçar a governança de repasses e “ali-
viar” a curva de liquidações ao longo do ano, para que o fechamento do 4º trimestre deixe 
de ser um ponto de estrangulamento e passe a refletir apenas ajustes residuais de rotina.
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9 DEMONSTRAÇÃO DOS 
FLUXOS DE CAIXA E BALANÇO 
FINANCEIRO

A Demonstração dos Fluxos de Caixa, analisada de forma integrada ao Balanço Finan-
ceiro, evidencia a movimentação efetiva de recursos financeiros ao longo do exercício. 
As Atividades Operacionais geraram ingresso líquido de R$ 24.460.527,70, demons-
trando equilíbrio entre recebimentos e pagamentos relacionados às atividades finalísti-
cas e administrativas. As Atividades de Investimento apresentaram desembolso de R$ 
16.734.143,85, sendo R$ 16.733.393,85 destinados à aquisição de ativos não circulantes, 
especialmente bens do imobilizado.

O saldo final de caixa e equivalentes, de aproximadamente R$ 43,9 milhões, concilia 
integralmente com o valor evidenciado no Balanço Patrimonial, assegurando a consistên-
cia e a confiabilidade das informações apresentadas.

9.1. Atos potenciais, contingências e compromissos futuros

Os Atos Potenciais Passivos totalizaram R$ 43.531.165,23, representando cresci-
mento expressivo em relação ao exercício anterior. Esse aumento decorre, principalmente, 
do volume de Obrigações Contratuais, que somaram cerca de R$ 42,6 milhões, relaciona-
das a contratos de prestação de serviços contínuos, obras e fornecimento de bens.
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11 DEMONSTRAÇÃO DAS 
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – 
RESULTADO DO EXERCÍCIO – 
ANÁLISE

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia um resultado patrimonial 
superavitário no exercício, com Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) totalizando R$ 
587.125.478,64.

As Transferências Recebidas, no montante de R$ 552.629.992,56, constituem a prin-
cipal fonte de aumento patrimonial, refletindo os repasses orçamentários destinados ao 
custeio das atividades e à realização de investimentos.

As Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) concentram-se, majoritariamente, nas 
despesas com pessoal, encargos e benefícios, que representam o núcleo das atividades 
operacionais do IFFar. Destaca-se, ainda, o registro de Incorporação de Passivos no valor 
de R$ 36.835.444,23, decorrente do reconhecimento de obrigações assumidas ao longo 
do exercício.

11.1. Análise cruzada BP x DVP

A análise conjunta do Balanço Patrimonial e da Demonstração das Variações Patrimo-
niais permite compreender a dinâmica entre o fluxo de variações quantitativas do exercício 
e o estoque patrimonial resultante ao final de 2025. No IFFar, observou-se uma correla-
ção direta entre o aumento do Ativo Circulante e as Variações Patrimoniais Aumentativas 
(VPA), refletindo a execução das transferências recebidas.

11.1.1. Impacto do resultado patrimonial no patrimônio líquido

A DVP encerrou o exercício de 2025 com um Resultado Patrimonial positivo de R$ 
78.433.873,99 (VPA de R$ 587.125.478,64 contra VPD de R$ 508.691.604,65). Este 
superávit é o principal driver do crescimento do Patrimônio Líquido, que saltou de R$ 
254.898.373,63 em 2024 para R$ 333.332.247,62 em 2025. Esse incremento de aproxi-
madamente 30% demonstra que a instituição agregou valor econômico ao seu patrimônio, 
apesar das pressões inflacionárias sobre os custos operacionais.
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11.1.2. Disponibilidades e transferências recebidas
Houve um crescimento expressivo no grupo de Caixa e Equivalentes de Caixa (de R$ 

36,1 milhões para R$ 43,8 milhões). Esse aumento no BP é explicado, na DVP, pelo volume 
de Transferências e Delegações Recebidas (R$ 575.050.551,69). A eficiência na arrecada-
ção dessas variações aumentativas superou o ritmo de desembolso das Variações Patri-
moniais Diminutivas (VPD) com pessoal e custeio, garantindo maior liquidez imediata à 
autarquia no encerramento do período.

11.1.3. Investimentos em ativo não circulante e VPD de depreciação

O Ativo Imobilizado manteve-se estável (R$ 381,6 milhões), indicando que as incorpo-
rações de bens foram equilibradas pela VPD de Depreciação, Amortização e Exaustão, que 
totalizou R$ 10.966.703,13 em 2025. Essa análise cruzada revela que o IFFar tem con-
seguido repor seu parque tecnológico e imobiliário em nível suficiente para mitigar o des-
gaste natural dos ativos, preservando a capacidade instalada de atendimento acadêmico.

11.1.4. Obrigações trabalhistas e VPD de pessoal

No Passivo Circulante, as Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias encerraram em 
R$ 36,2 milhões. Ao cruzar este dado com a DVP, observa-se que a VPD de Pessoal e 
Encargos (R$ 380.082.909,69) representa o maior impacto no resultado (aprox. 74% das 
variações diminutivas totais). A relação entre a VPD anual e o saldo de curto prazo no pas-
sivo aponta para um fluxo de pagamento regular, com baixo índice de retenção ou atraso 
nas obrigações com os servidores.
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12 GOVERNANÇA, RISCOS E 
CONFORMIDADE CONTÁBIL

As informações apresentadas nestas Notas Explicativas foram elaboradas com obser-
vância às orientações estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para o Relatório 
de Gestão e a Prestação de Contas Anual, bem como às normas expedidas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN). Os principais riscos identificados no processo de elaboração 
das demonstrações contábeis referem-se às limitações dos sistemas estruturantes de 
controle patrimonial, especialmente no que tange à mensuração e à depreciação de bens 
móveis, situação já tratada no âmbito da governança institucional.

A Administração adotou medidas mitigadoras, incluindo a migração gradual para o 
Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIADS), com vistas ao fortaleci-
mento dos controles internos, à melhoria da qualidade da informação contábil e à redução 
de riscos de inconsistências patrimoniais em exercícios futuros. 
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13 DECLARAÇÃO DO CONTADOR

DECLARAÇÃO DO CONTADOR

Declaro  que  os  demonstrativos  contábeis  constantes  do  SIAFI 

(Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e as Demonstrações das 

Variações  Patrimoniais,  do  Fluxo  de  Caixa  e  do  Resultado  Econômico), 

regidos  pela  Lei  4.320/1964,  refletem  adequadamente  a  situação 

orçamentária,  financeira  e  patrimonial  da  unidade  que  apresenta 

Relatório de Gestão, EXCETO no tocante a:

O  sistema  de  controle  patrimonial  e  de  almoxarifado  (SIPAC) 

apresenta inconsistências  desde o  início  de  sua  implantação,  porém, a 

situação  se  agravou  devido  a  uma  atualização  para  uma  nova  versão 

ocorrida em março de 2021 e também em consequência de um ataque 

hacker  ocorrido  no  final  de  outubro  de  2021.  Vários  chamados  foram 

abertos junto ao suporte local do sistema, alguns foram sanados, outros 

ainda estão pendentes. Em virtude disso, os saldos referentes a as contas 

contábeis  123810100,  124810100  e  115610100  apresentam  diferenças 

entre SIAFI e SIPAC, bem como outras contas de bens móveis. 

Ademais,  destacamos  que  está  em  andamento  o  processo 

administrativo  23243.005569/2022-28,  o  qual  trata  dos  bens  não 

localizados em inventários na Reitoria do IFFar.

Obs.: O IFFar se encontra em pleno processo de migração para o 

SIADS. Já houve a migração para o módulo Almoxarifado, e no exercício 

2026 será concluída a migração do módulo Patrimônio.

As  normas  contábeis  aplicadas  no  âmbito  do  IF  Farroupilha,  são 

aquelas constantes do MCASP e das macrofunções que se encontram no 

manual do SIAFI, além das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 

ao Setor Público (NBCTSP).

Observo  que  as  contas  de  bens  imóveis  estão  satisfatoriamente 

equânimes entre sistema de controle SPIUNET e o SIAFI.

Estou  ciente  das  responsabilidades  civis  e  profissionais  desta 

declaração.
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Santa  Maria,  03  de  fevereiro  de 

2026.

CÍCERO KLEIN SOUTO

CRC 082122-O/0



41

INSTITUTO FEDERAL 
Farroupilha

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FARROUPILHA
ALAMEDA SANTIAGO DO CHILE, 195 | NOSSA SRA. DAS DORES - CEP 97050-685 

SANTA MARIA | RIO GRANDE DO SUL 
 (55) 3218-9800 | IFFARROUPILHA.EDU.BR

IFFAR
RELATÓRIO 
DE GESTÃO

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
EXERCÍCIO DE 2025


	1ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
    DO ÓRGÃO
	2ESTRUTURA PAGADORA DO INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA
	3CONTEXTO INSTITUCIONAL E FINALIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES
	4 BASE DE ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
	4.1. Regime contábil adotado
	4.2. Critérios de mensuração dos ativos
	4.3. Reconhecimento das obrigações e passivos

	5 BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
	5.1. Balanço orçamentário – análise da execução orçamentária
	5.1.1. Receita orçamentária
	5.1.2. Despesa orçamentária
	5.1.3. Restos a Pagar


	6 BALANÇO PATRIMONIAL
	6.1. Balanço patrimonial – análise da situação patrimonial
	6.1.1. Ativo circulante
	6.1.2. Ativo não circulante
	6.1.3. Passivo circulante


	7BALANÇO FINANCEIRO
	7.1. Balanço financeiro – análise

	8 DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA
	9 DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA E BALANÇO FINANCEIRO
	9.1. Atos potenciais, contingências e compromissos futuros

	10 DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
	11 DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – RESULTADO DO EXERCÍCIO – ANÁLISE
	11.1. Análise cruzada BP x DVP
	11.1.1. Impacto do resultado patrimonial no patrimônio líquido
	11.1.2. Disponibilidades e transferências recebidas
	11.1.3. Investimentos em ativo não circulante e VPD de depreciação
	11.1.4. Obrigações trabalhistas e VPD de pessoal


	12 GOVERNANÇA, RISCOS E CONFORMIDADE CONTÁBIL
	13DECLARAÇÃO DO CONTADOR

